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sem prejuízo da salvaguarda dos interesses essenciais dos 
Estados -Membros da União Europeia. É neste sentido que 
as instituições europeias têm vindo a intervir no campo 
específico dos limites ao exercício dos direitos de voto 
por parte dos acionistas, com vista a promover a susten-
tabilidade das empresas e devolver a sua capacidade de 
tomada de decisões estratégicas.

O presente decreto -lei prossegue esse caminho, ao ado-
tar uma solução de equilíbrio, que atribui aos acionistas de 
instituições de crédito a possibilidade de periodicamente 
reavaliarem a justificação dos limites estatutários em maté-
ria de detenção e exercício dos direitos de voto. O período 
estabelecido para essa reavaliação — que deverá ocorrer, 
no máximo, de cinco em cinco anos — é suficientemente 
alargado para acautelar todos os interesses em presença. 
Como elemento adicional de equilíbrio da solução, é ade-
quado prever que os limites referidos não sejam aplicáveis 
à própria deliberação de reavaliação, nos casos em que 
é o próprio órgão de administração a propor a respetiva 
revogação, o que se justifica pelas particulares responsabi-
lidade e autonomia desse órgão na defesa dos interesses da 
instituição e pela procura de soluções tanto quanto possível 
consensuais entre os diversos intervenientes.

É estabelecido ainda um regime transitório para as insti-
tuições de crédito cujos estatutos prevejam atualmente este 
tipo de limites, de modo a que possam proceder à referida 
reavaliação dentro de um prazo razoável.

Com a presente alteração, dá -se igualmente acolhi-
mento a recomendações que têm vindo a ser expressas 
por diversas entidades. Com efeito, o Código de Governo 
das Sociedades, elaborado pela Comissão do Mercado 
de Valores Mobiliários, recomenda, como boa prática de 
governo societário, uma solução em tudo semelhante à 
que agora se consagra.

Foram ouvidos o Banco de Portugal e a Comissão do 
Mercado de Valores Mobiliários.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei procede à 41.ª alteração ao Re-
gime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras (RGICSF), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 298/92, 
de 31 de dezembro, visando conferir aos acionistas de 
instituições de crédito a possibilidade de reavaliarem pe-
riodicamente a justificação dos limites estatutários em 
matéria de detenção e exercício dos direitos de voto.

Artigo 2.º
Aditamento ao Regime Geral das Instituições 

de Crédito e Sociedades Financeiras

É aditado ao RGICSF, o artigo 13.º -C, com a seguinte 
redação:

«Artigo 13.º -C
Limites estatutários à detenção ou ao exercício
 de direitos de voto em instituições de crédito

1 — A manutenção ou revogação de limites à deten-
ção ou ao exercício dos direitos de voto dos acionistas 
de instituições de crédito deve ser objeto de deliberação 

dos acionistas, pelo menos, uma vez em cada período 
de cinco anos.

2 — A deliberação prevista no número anterior, 
quando proposta pelo órgão de administração, não está 
sujeita a quaisquer limites à detenção ou ao exercício de 
direitos de voto, nem a quaisquer requisitos de quórum 
ou maioria agravados relativamente aos legais.

3 — Os limites à detenção ou ao exercício dos di-
reitos de voto em vigor caducam automaticamente no 
termo de cada período referido no n.º 1 se, até ao final 
do mesmo, não for tomada deliberação sobre a matéria 
aí referida.

4 — A deliberação de manutenção dos limites aplicá-
veis pode ser expressa ou tácita, por rejeição de proposta 
de alteração ou revogação.

5 — O disposto nos números anteriores não é apli-
cável a caixas de crédito agrícola mútuo nem a caixas 
económicas.»

Artigo 3.º
Disposições transitórias

1 — As assembleias gerais das instituições de crédito, 
com exceção das caixas de crédito agrícola mútuo e das 
caixas económicas, cujos estatutos, à data da entrada em 
vigor do presente decreto -lei, estabeleçam limites à deten-
ção ou ao exercício dos direitos de voto dos acionistas de 
instituições de crédito devem realizar -se até 31 de dezem-
bro de 2016, incluindo na ordem do dia a deliberação sobre 
a manutenção ou revogação desses limites.

2 — À deliberação a que se refere o número anterior, 
quando proposta pelo órgão de administração, é aplicável 
o disposto do n.º 2 do artigo 13.º -C do RGICSF.

3 — Se no termo do prazo referido no n.º 1, não existir 
uma deliberação válida e eficaz sobre as matérias aí refe-
ridas, caducam automaticamente, nessa data, salvo decisão 
judicial, os limites à detenção ou ao exercício dos direitos 
de voto em vigor.

Artigo 4.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia 1 de julho 
de 2016.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 14 de 
abril de 2016. — António Luís Santos da Costa — João 
Rodrigo Reis Carvalho Leão.

Promulgado em 18 de abril de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE 

SOUSA.
Referendado em 19 de abril de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 CIÊNCIA, TECNOLOGIA E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.º 97/2016
de 20 de abril

A requerimento da Cruz Vermelha Portuguesa, entidade 
instituidora da Escola Superior de Saúde da Cruz Vermelha 
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Portuguesa, reconhecida, ao abrigo do disposto no Estatuto 
do Ensino Superior Particular e Cooperativo (Decreto -Lei 
n.º 271/89, de 19 de agosto), pela Portaria n.º 557/93, de 
31 de maio, conjugada com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 44/2003, de 13 de março;

Considerando o disposto no Decreto -Lei n.º 353/99, de 
3 de setembro;

Considerando o disposto no Regulamento Geral dos 
Cursos de Pós -Licenciatura de Especialização em Enferma-
gem, aprovado Portaria n.º 268/2002, de 13 de março;

Ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 353/99, de 3 de setembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tecnologia 
e Ensino Superior, o seguinte:

Único
Alteração da Portaria n.º 784/2007, de 19 de julho

O artigo 6.º da Portaria n.º 784/2007, de 19 de julho, que 
criou o curso de pós -licenciatura de especialização em En-
fermagem de Reabilitação na Escola Superior de Saúde da 
Cruz Vermelha Portuguesa, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 6.º
Número máximo de alunos

1 — O número máximo de novos alunos a admitir 
anualmente não pode exceder os 30.

2 — A frequência global do curso não pode exceder 
45 alunos.»

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 
Manuel Frederico Tojal de Valsassina Heitor, em 24 de 
março de 2016. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.º 19/2016/M

Regula a Pesca Dirigida a Espécies Vegetais e Animais,
com Fins Lúdicos, nas Águas

Marinhas da Região Autónoma da Madeira

A pesca lúdica em águas marinhas constitui uma atividade 
de valor económico e social relevante e, simultaneamente, 
uma estreita ligação com a natureza, através da qual se 
deve promover a consciência ecológica e a participação dos 
cidadãos na conservação e gestão sustentável dos recursos 
naturais marinhos da Região Autónoma da Madeira.

A pesca exercida com fins meramente lúdicos, à exceção 
de alguns regimes específicos, não tem sido considerada 
na regulamentação como acontece com a exploração co-
mercial dos recursos marinhos.

O Decreto -Lei n.º 246/2000, de 29 de setembro, alterado 
pelos Decretos -Leis n.os 112/2005, de 8 de julho, 56/2007, 
de 13 de março, e 101/2013, de 25 de julho, estabeleceu 
o quadro legal aplicável à pesca lúdica, quando praticada 
em águas oceânicas, em águas interiores marítimas ou em 
águas interiores não marítimas sob jurisdição da autoridade 
marítima, definida nos termos do artigo 2.º do Decreto 
Regulamentar n.º 43/87, de 17 de julho, na redação que 

lhe foi dada pelo Decreto Regulamentar n.º 7/2000, de 
30 de maio.

Contudo, urge a criação de um quadro legal adequado 
às especificidades da Região Autónoma da Madeira que 
vise regular as condições para a prática da pesca lúdica 
em águas marinhas no respeito pela proteção dos recursos 
naturais, clarificando a sua distinção relativamente à pesca 
marítima comercial e o seu enquadramento na gestão dos 
recursos marinhos.

Atendendo às caraterísticas específicas do meio ma-
rinho, sua extensão, natureza das espécies, vegetais ou 
animais e necessidade de gestão racional dos respetivos 
recursos, torna -se necessária a intervenção normativa na 
Região Autónoma da Madeira para as diferentes atividades 
de pesca lúdica, estabelecendo o quadro legal das suas 
condicionantes, limitações, interdições e permissões.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
da Madeira decreta, nos termos da alínea a) do n.º 1 do 
artigo 227.º da Constituição da República Portuguesa, da 
alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º e da alínea f) do artigo 40.º, 
ambos do Estatuto Político -Administrativo da Região Au-
tónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de 
junho, e alterado pelas Leis n.os 130/99, de 21 de agosto, 
e 12/2000, de 21 de junho, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente diploma regula a pesca dirigida a es-
pécies vegetais e animais, com fins lúdicos, nas águas 
marinhas da Região Autónoma da Madeira.

2 — O presente diploma não se aplica à apanha de 
moluscos gastrópodes, vulgarmente designados por la-
pas, regulamentada pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 11/2006/M, de 18 de abril.

Artigo 2.º
Conceito

Para efeitos do presente diploma entende -se por pesca 
lúdica a captura de espécies marinhas, sem fins comerciais 
ou científicos, numa das seguintes formas de exercício:

a) Pesca de lazer, cuja prática visa a mera recreação;
b) Pesca desportiva, cuja prática visa a obtenção de 

marcas desportivas em competição organizada;
c) Pesca turística, cuja prática é exercida nos termos do 

regime jurídico da atividade marítimo -turística.

Artigo 3.º
Modalidades de pesca lúdica

A pesca lúdica pode revestir as seguintes modalidades:

a) Apanha manual, que se pratica na zona litoral, com 
ou sem recurso a utensílios de captura;

b) Pesca apeada, que se pratica na zona litoral, a partir 
de terra firme ou formações rochosas ilhadas;

c) Pesca embarcada, que se pratica nas zonas litorais e 
oceânicas a bordo de uma embarcação registada no recreio 
ou que exerça a atividade marítimo -turística;

d) Pesca submarina, que se exerce em flutuação ou em 
submersão na água em apneia, nela se incluindo a apanha 
feita manualmente e com recurso a utensílios de captura, a 
definir em portaria do membro do Governo Regional com 
a tutela da área das pescas.


